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ESTADO DE CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSO~ TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº ~ ~ ~ /~ C)
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 17.08.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 2/000023/96 AI Nº 2/179236/96~
REQUERENTE: RIGESA DO NORDESTE S/A.
REQUERIDO: ESTADO DO CEARÁ. '
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA.DIVA SANTOS SALOMÃO.

RELATóRIO:

Trata os presentes autos do pedido de restituição de'
ICMS e multa pago~ atrav~s do DAE nº 1215635, por exig~ncia do
AlAM nº 179236, lavrado em 20.03.96, sob a acusação de inidoneida
de do documento fiscal acobertador da operação realizada, porqua~
to foi emitido em desobedi~ncia as determinações contidas no art~
376 do Dec. nº 21.219/91 .

Em seu instrumento pefft~rio, a requerente fundamenta o
pleito arguindo:

. que emitiu a Nota Fiscal nº 1201 com destino a cmpre
sa YOLAT - Ind~stria e Com~rcio e Laticínios Ltda .. em Salvador =
BA, para acobertar a venda de caixas de papelão ondulado, de sua
fabricação;

que por falha no sistema de processamento de dados,o
referido faturamento foi procedido erroneamente: a mercadoria des
tinava-se ao cliente especificado no ítem anterior, no entanto T
foi mencionado outro endereço no corpo da nota que supostamente
seria o da entrega da mercadoria;

. por essa razão, o fiscal autuante entendeu tratar-se
de uma operação de "VENDA A ORDEM", o que levou a retenção da me!:
.cadoria e a lavratura do presente AlAM;

. argui ~inda a requerente que providenciou o retorno'
da mercadoria atraves da Nota Fiscal Avulsa, bem como a emissão '
de uma nova Nota Fiscal, desta vez descrevendo os dados corretos
da operação, conforme'demonstram seus registros fiscais;
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. pelo exposto, requer a restituição
ta que lhe foram cobrados indevidamente no AlAM
forme c~pia em anexo.

do imposto e mul-
em refer~ncia con, -



fls.02

,.

PROC. REC. Nº 2/000023/96

Integra a instrução procedimental os documentos
fls. 03 a 07 dos autos.

Em instincia singular, o nobre julgador, ~ luz do
121 do Dec. nº 21.219/91, decide pelo DEFERIMENTO do pleito
sua totalidade, face a comprovação do recolhimento indevido
tributo.

ac
art.

em
do

A douta Consultoria Tributária, em parecer adotado pe-
la douta Procuradoria Geral do Estado, reconhece o direito da re-
querente à restituição do tributo reclamado e sugere o conhecimen
to e,desprovimento do recurso de oficio, para manter a decisão mõ
nocratica.

É o relat~rio.
M.D.S.S.~



PROC. REC. NQ 2/000023/96

VOTO DA RELATORA:

fls.03

Vem a empresa indlgitada requerer, nos presentes'
autos, a restitui~ão de ICMS e multa pagos através do DAE nQ
1215635, por exigencia do AlAM nQ 179236, sob a alegativa de que
a acusação de inidoneidade do documento fiscal acobertador da op~
ração constante na referida peça inicial não pode prosperar.

C?nsoante di~posjç~es previstas,no artigo 165 do
CTN, tem direito a restituiçao do tributo pago indevidamente,o su
jeito passivo da obrigação tribut~ria. Todavia, o pedido de restI
tuição do indébito tribut~rio deverá ser formalizado pelo pr~priõ
contribuinte ou por terceiros que prove haver assumido o encargo'
financeiro. Deverá ainda, ser instruido com comprovante de paga -
mento, em original, além das provas de que este é devido, confor-
me determina os arts.86 e 87 do Dec.21.219/91,utilizando-se a per
missividade do mandamento legal sobredito. -

No caso, sub examine, ap~s uma an~lise minuciosa
das peças constit~tivas do prosesso, sob o limiar da legislação
tributaria de regencia, concluimos que os argumentos apresentàdos
pela requerente garantem e ensejam que lhe reconheçam direitos ou
raz~es ao pedido de restituição em tela, uma vez que ficou prova-
do nos autos a existência do indébito tribut~rio. O Auto de Infra
ção que serviu de supedâneo à formalização do processo, traz i em
seu bojo a acusação de que a Transportadora Bovina Ltda. transpor
tava mercadoria abrigada pela Nota Fiscal nQ 1201, emitida pelã
empresa Rigesa do Nordeste Ltda., ora requerente, com destino a
empresa YOLAT Ind~stria e Comércio de Laticínios Ltda., em Salva-
dor-BA, e que a referida nota fiscal foi considerada inid~nea pe-
lo agente do FiscoL sob o fundamento de tratar-se de um~ VENDA A
ORDEM,e como tal,nao estava de acordo com as determinaçoes conti-
das no art. 376 do Dec. nQ 21.219/91.

Analisando a nota fiscal em referência, verifica-
se que a autuação se deu em razão da observação contida na parte
superior, lado esquerdo da nota que diz:
CBL CIA. BRASILEIRA LATICíNIOS LTDA.
REDESP.: ROD. DO CONTORNO KM 46 CE
62940-000
MORADA NOVA - CE.

Para o autuante essa observ~ção indicava que a
mercadoria seria entregue naquele local e nao ao destinatario, 1-

que segundo consta da nota fiscal~tem domicilio em Salvador-BA'.
A nosso sentir o diligente autuante entendeu equi

vocadamente. Por tudo que consta dos autos~ notadamente pelas ra=
z~es apresentadas pela requerente em seu pedido de restituição,de
que a mercadoria se destinava realmente a Salvador-BA e que a
observação acima dando idéia de que esta seria entregue suposta -
mente em outro endereço, ocorreu_por falha no sistema de process~
mente de dados, nos da a convicçao de que a nota fiscal questiona
da foi emitida para o fim a,que se destina, preenche todos os re=
quisitos de validade e eficacia previstos no art. 121 do Dec. nQ
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21.219/91. Legitimo ~,pois, o pedido de restituiçio em tela, eis
que formalizado consoante determina os arts. 86 e 87 do citado'
Dec. nº 21.219/91.

De sorte que a decisio singular que decidiu pelo DE
RIMENTO do pedido de restituiçio em tela est~ correta e merece T
confirmação.
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Isto posto, votamos pelo conhecimento e desprovimen
to do recurso oficial, para que seja mantida a decisio singular~
em harmonia com o parecer da douta Consultoria Tribut~ria, intei
ramente adotado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
fls. 05

I.
i
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, Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
e requerente RIGESA DO NORDESTE S/A e requerido ESTADO DO CEARA.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos 'i'
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ofici-í

aI, negar-lhe provimento, para confirmar a decis~o singular que ~
decidiu pelo DEFERIMENTO do Pedido de Restituiç~o em tela,nos ter;
mos do voto da relatora, em sintonia com o parecer da douta Con =;
sultoria Tribut~ria, adotado in totum pela douta Procuradoria Ge-
ral do Estado.

MAIA

BRITO

das Sessões da 2ª Cimara do Conselho de Recursos Tri-

Fortaleza, 18 de outUbr~~~~É~~~~

~\\n{1l~
MARIA ~NTOS SALOMÃO

c[nreIl~
U~ATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado

Sala
but~rios em
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JOS PAIVA D~~~f~AS
/l ,\I Cp n s e-1:1íe)i r o ~
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WL~DIA MARIA PARE E AnUlAR

Conselh .
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